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PROJETO DE LEI 261/2016 DE 24/05/2016 

Promovente: 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ementa: 

CONFERE NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 19 E 20 DA LEI N° 13.278, DE 7 DE JANEIRO 
DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE NORMAS ESPECÍFICAS EM MATÉRIA DE LICITAÇÃO E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
ADICIONA OS NOVOS ARTIGOS 25-A, 25-B, 27-A E 27-B, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI N° 	• 	261/2016 

Confere nova redação aos artigos 19 e 20 da 
Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria 
de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo, adiciona 
os novos artigos 25-A, 25-B, 27-A e 27-B, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 19 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, fica acrescido dos §§ 1° 

e 2°, com a seguinte redação: 

"Art. 19. (...) 

§ 1° As licitações de serviços continuados com preponderância de mão de obra 

somente poderão ser realizadas sob a modalidade presencial. 

§ 2° Consideram-se serviços continuados com preponderância de mão de obra 

aqueles cuja estimativa de valor global do contrato ou do projeto básico indique a 

preponderância de mão de obra em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta 

por cento)." 

Art. 2° O art. 20 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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"Art. 20. O Município poderá adotar a modalidade pregão na forma presencial, 

instituída pela União, para a aquisição de bens ou serviços comuns, incluindo os 

serviços continuados com preponderância de mão de obra, que será regulamentada 

por decreto, observada a legislação federal pertinente. ° (NR)" 

Art. 3° A Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, fica acrescida dos artigos 25-A, 25- 

B, 27-A e 27-B, com a seguinte redação: 

"Art. 25-A. As licitações no âmbito do Município de São Paulo, para contratação de 

serviços comuns, deverão inserir a obrigatoriedade de execução de vistoria prévia. 

§ 1° Nas licitações promovidas sob as modalidades convite, tomada de preços e 

concorrência, a comprovação documental da realização da vistoria prévia deverá ser 

inserida no envelope destinado à apresentação da documentação para habilitação 

no certame. 

§ 2° Nas licitações por meio de pregão presencial, a, comprovação documental da . 

realização da vistoria prévia deverá ser inserida no envelope destinado à 

apresentação da proposta de preços. 

Art. 25-B. Nas licitações no âmbito do Município de São Paulo para contratação de 

serviços comuns com preponderância de mão de obra, promovidas sob a 

modalidade pregão na sua forma presencial, o envelope com a proposta de preços 

deverá conter ainda os seguintes documentos: 
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1 - comprovantes da inexistência de débitos trabalhistas, entre os quais certidão 

negativa de distribuição de ações trabalhistas dos foros da sede e eventuais filiais da 

empresa licitante ou certidão de objeto e pé dos processos em andamento, com 

cópia da defesa e das peças processuais mais relevantes; 

II - projeto de segurança do trabalho, elaborado por engenheiro e/ou técnico de 

segurança do trabalho." 

"Art. 27-A. Para a assinatura do contrato de prestação de serviços comuns com 

preponderância de mão de obra, a empresa deverá contratar seguro para garantia 

do cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias resultantes da 

execução do contrato, obrigação esta que deverá constar do edital de licitação ou do 

convite." 

"Art. 27-B. Os contratos firmados no âmbito do Município de São Paulo, para 

contratação de serviços comuns com preponderância de mão de obra, serão 

reajustados anualmente, utilizando-se índices setoriais atualizados. 

§ 1° Somente serão aceitos como índices setoriais, para efeito de reajuste dos' 

contratos delimitados no caput, aqueles calculados regularmente por entidades 

renomadas e de idoneidade reconhecida pela Administração Pública. 

§ 2° Na ausência de índice setorial calculado nos moldes do parágrafo anterior, os 

contratos serão reajustados de acordo com os preceitos do Decreto Municipal n° 

53.841/2013." 
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Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

• 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Líder do PTB na CMSP 
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JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei visa imprimir maior segurança à modalidade de licitação 

denominada "pregão" em contratação de serviço continuado com preponderância de 

mão de obra, tais como fornecimento de mão de obra para limpeza, vigilância, 

podaria, e muitos outros usualmente contratados pela Administração Pública. 

Propõe-se que o pregão, em tal caso, seja na formaopresencial, e não meramente, 

eletrônica. Além disso, é introduzida a obrigatoriedade de vistoria prévia para que os 

licitantes não aleguem ignorância das circunstâncias em que se dará a prestação de 

serviços. 

Essas alterações têm por objetivo evitar participações oportunistas, sem que 

o licitante tenha composto um preço de contratação factível. A contratação a preço 

vil tem sido um dos principais fatores de descumprimento e rescisão contratual, que 

acarretam prejuízos incomensuráveis à Administração, geralmente não 

contabilizados, decorrentes de procedimentos formais para a rescisão, judicialização 

da questão, realização de novos certames e a interrupção do serviço. 

Adicionalmente, o Projeto tem a preocupação de eliminar riscos de 

responsabilização da Administração Pública por eventuais débitos trabalhistas e o 
previdenciários do licitante, relativamente a direitos de seus empregado. Exige, de 

um lado, a comprovação prévia de inexistência de débitos e, de outro, a contratação 

de seguro de verbas rescisórias. 
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É sabido que a Súmula 331 do TST — Tribunal Superior do Trabalho, em seus 

incisos IV e V, assim dispõe sobre a responsabilidade subsidiária da Administração 

Pública em caso de descumprimento de obrigações trabalhistas pela entidade 

contratada: 

"IV — o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 

empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto 

àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste 

também do título judicial. 

o •. 
V — Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 

respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a 

sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, de 21-6-1993, 

especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais 

da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não 

decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

empresa regularmente contratada." 

Por outro lado, o § 2° do art. 71 da Lei Federal n° 8.666/93 estabelece a 

responsabilidade "solidária" da Administração Pública pelos encargos 

previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei 

Federal n° 8.212/91. 

Na redação original do art. 71 da Lei Federal ri ° 8.666/93, havia um § 3°, ao • 

final vetado pelo Executivo, que previa a possibilidade de a Administração "exigir, 

também, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo essa exigência constar 
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do edital da licitação ou convite". Nas "Razões de Veto", o Executivo repudiava, não 

o seguro em si, mas o que vinha antes, no § 2° do citado art. 71, relacionado à 

responsabilidade solidária imposta à Administração Pública. 

Não obstante o veto presidencial, acabou prevalecendo a responsabilidade 

solidária por encargos previdenciários prevista no art. 71, § 2°, da Lei Federal n° 

8.666/93, bem como o entendimento sumulado pelo TST a respeito da 

responsabilidade subsidiária por encargos trabalhistas. 

Sendo assim, o Projeto de Lei ora submetido a esta Câmara Municipal tem, 

entre seus objetivos, criar uma garantia, em favor do Poder Público contratante, 

contra eventual inadimplemento de obrigações trabalhistas e previdenciárias por 

parte da empresa contratada. O seguro de responsabilidade de que ora se cogita já 

existe no mercado há alguns anos e tornará mais seguras as contratações de 

empresas pela Administração Pública Municipal direta e indireta e demais entidades 

sujeitas ao regime de licitações da Lei Municipal n° 13.278/2002. 

Por fim, vale observar que não se trata de criação de ônus excessivo, capaz 

de pôr em risco a competitividade de futuras licitações. Tampouco se cuida de 

exigência que extrapole a competência legislativa do Município, até porque a 

responsabilidade em questão está prevista em Lei Federal e em Súmula do TST. O 

que se pretende é apenas criar uma garantia para o cumprimento de obrigações 

que, se inadimplidas pelo contratado, poderão onerar os cofres públicos. 

•• 
Destarte, por objetivar o interesse público geral, espero contar com o voto 

favorável dos nobres Pares à presente propositura. 
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do processo n° 01-PL- 261 de 2016, 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL261 /15 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Com  a alteração da Lei Municipal n° 14.145/06; 

- Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de 
licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278/02. Com  a alteração dos 
Decretos n° 46.662/05, 47.014106, 50.605/09, 50.689109, 51.278/10, e 56.144/15; 

- Lei Municipal n° 11.091, de 26 de setembro de 1991, que restringe a participação em 
licitações de pessoas físicas e jurídicas que tenham sido condenadas por agressões 
ao meio ambiente ou infrações à legislação sobre segurança e saúde no trabalho; 

- PL 0138/2015, que insere o artigo 28-A na Lei n° 13.278/02 que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município; 

- PL 0111/2015, que dispõe sobre a contratação de população de rua pelas empresas 
vencedoras de licitação pública, no Município de São Paulo; 

- PL 267/15, que acresce o parágrafo único do art. 23 e altera a redação do parágrafo 
do art. 29 da Lei n° 13.278, de 07de janeiro de 2002, e dá outras providências. 

• Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 09 de junho de 2016. 

Juliana Tri on T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 	̂̂ ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  
Mensagem de veto 

(Vide Decreto n° 99.658, de 1990) 
(Vide Decreto n° 1.054, de 1994)  
(Vide Decreto n° 7.174, de 20101 
(Vide Medida Provisória n°544, de 2011) 
(Vide Lei n° 12.598, de 2012)  

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo 1 

• 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
evades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração c será proccwada c julgada cm estrita 
conformidade com os princípios  básicos da legalidade, da  impc=oalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do  julgamento objetivo o 
dos que  lhes são corrclatos. 

e 

da proposta mais vantajosa para a administração c a promoção  do desenvolvimento nacional, c será 

moralidade, da igualdade, da  publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do  julgamento objetivo c dos que lhes são corrclatos. (Redação dada_pcla Medida Provisória 
n° 495, de 2010) 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 
2010) (Regulamento) 	(Regulamento) (Regulamento)  
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Seção IV 
Da Execução dos Contratos 

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do § 22  e no inciso II do § 52  do art. 32  desta Lei deverão 
cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. ílneluído pela Lei n °  13.146, de 2015) (Vigência)  

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos 
serviços e nos ambientes de trabalho. (Incluído pela Lei n °  13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1 2  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 22  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser • 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

- 

Administração Pública  a responsabilidade pef  seu pagamento,  Fiem poderá  enerar e objeto do  contrato ou ip 
§ 2°  A Administração poderá exigir, também,  segure rara garantia de  pew>eas e bens, devendo  e= 

exigência  constar do edital  da licitação  ou do convite. 

§ 1 2  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
(Redacão dada pela Lei n °  9.032, de 1995) 

§ 22  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação 
dada pela Lei n°  9.032, de 1995)  

§ 3°  (Vetado). (Incluído pela Lei n °  8.883, de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 
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Título: LEI N 0  13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 

âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações realizadas 
no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 
- Decreto no 56.144/2015 - Dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços, previsto nos arts. 
30  a 14 desta Lei. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei.; Lei 16.445/2016 - Altera o art. 1 0  desta Lei. 

[ Back 

1/1 

• 

http://intranet/ 	 1/1 



Proc. N°. 

Ltv e Salomão Nogue te 
RF 11.274 

LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 

• 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4 0  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 

• que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 2 0  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8 0  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 



atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9 0  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 	- Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

• 	
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPITULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronog rama físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 



realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal • 
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Título: DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 

janeiro de 2002. 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto no 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 56.144/2015 - Revoga o § 6° do art. 18 e os arts. 26 a 36 deste Decreto. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; Dec. 47.014/2006 - Altera o par. 
único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 deste Decreto.; Dec. 50.605/2009 
- Altera o art. 34 deste Decreto.; Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3° e 7° e 8 0  do art. 18 
deste Decreto.; Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto.; Dec. 56.144/2015 - Altera 
o art. 4° deste Decreto.; Dec. 56.633/2015 - Acescenta o § 1 0-A ao art. 3 0  deste Decreto.; 
Dec. 56.818/2016 - Altera os arts. 4° e 5 0  deste Decreto. 
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2 0 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
✓ - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3 0 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 1 0 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 2 0 . Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 4 0 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 5 0 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na Internet" para consultas livres. 
Art. 6 0 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 



competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 7 0 • Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 9 0 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela Internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput' deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 2o. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPITULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 2 0 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5 0 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 



§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
Internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
✓ - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 2 0 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 

• 	falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 3 0  - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 1 0 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 2 0 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 



Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 

• 	I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 

111 	Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 



decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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(Vereador MarcosSertzmann) 	• 

.Dispãe sobre'restricães à participação 
em licitaçães . às pessoas Físicas e Ju- 
rídicas, que tenham sido condenadas 
por agressães ao meio ambiente, ou in-
fraçães à Legislação sobre seguranÇa e 
saúde no trabalho, e dá outras provi - 
ciências. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu- r-
nicipal de São Paulo. -Faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o ii 72 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
lei: 

Art. 12 -• Os órgãos da administração direta e 	in- 
direta, bem como as sociedades de economia mista do Mu-
niCipio deverão estabelecer restriçges à participação 
em liCita4ES às pessoas físicas e jurídicas, que te-
nham sido condenadas. administrativa .  e judicialmente, 
por . agres4es ao meio ambiente ou infração à -  legislaç?ãO 
sobre'segurança e saúde no trabalho. 

Art. 22 - Os editais de concorrência pública a que 
se refere o artigo anterior devergO conter cláusula es-
tabelecendO a imediata cessação do contrato , caso a 
pessoa física ou jurídica vencedora venha a ser. conde-
nada por agressães ao MEiD ambiente ou infração às nor-
mas de segurança e saúde no trabalho. 

Parágrafo único - à pessoa física ou jurídica. cujo 
contrato for interrompido em virtude desta lei não em -
berá qualquer indenização ou ressarcimento. 

Art. 32 - O Poder Emecutivo. ce'lebrará convênio com 
órgão-s federais e estaduais de proteção ao meio ambien-
te, dé forma •a manter um cadastro , atualizado das PESSO- 

físicas e jurídicas que tenham sofrido multa • admi-
nistrativa ou condenacão judicial por agressão ao meio 
ambiente e InfraçãeS às normas - de saúde e segurança no 
trabalho. 

42 - O Poder - Executivo estabelecerá,. dentro 
de 90 dias a contar da promulgação desta lei, os crité-
rios de participação em licitaçães e cessação de con-
trato das pessoas físicas e jurídicas alcançadas por 
estas disposiçães. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçães em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de setembro de 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira. 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São . 
Paulo,. em 26 	de setembro de 1991.. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secre.taria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -001 38/2015 do Vereador Arselino Tatto (PT) 

"Insere o artigo 28 A na Lei 13.278/2002 que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 28 da Lei 13.278/2002, o artigo 28A com a seguinte 
redação: 

4110 	 "Art. 28A Os editais de licitação e contratos administrativos que tenham por objeto a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de nutrição e alimentação 
para todas as unidades da Administração Municipal, deverão conter cláusula instituindo as 
seguintes obrigações para o contratado: 

I - realização de coleta do resíduo sólido orgânico gerado pelo fornecimento; 

II - destinação final ambientalmente adequada do resíduo sólido orgânico coletado para 
com postagem . 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 10 de março de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publica orno 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00111/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 
vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 

411 compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação profissional básica, a 
contratação de pessoas em situação de rua e que tenham integrado/participado do 
PRONATEC/ POP RUA, de acordo com o estabelecido nesta lei. 

§1 0  O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal 
alocado para o cumprimento de cada contrato. 

§2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(uma) pessoa em situação de rua por contrato. 

Artigo 2° - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SADS será 
responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas 
associações civis de assistência social. 

§ Único - As associações de que trata este artigo deverão estar devidamente 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação 
vigente. Artigo 3° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ficará responsável 
pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei. 

Artigo 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 

Artigo 5° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Artigo 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Se.cretaria Gera! Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00267/2015 do Vereador Abou Anni (PV) 

"Acresce o parágrafo único ao art. 23 e altera a redação do parágrafo único do art. 29 
da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 23 da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Os licitantes proprietários de veículo automotor, elétrico, articulado, 
reboque ou semirreboque, que tiverem domicílio profissional nesta circunscrição, têm o dever 
de registrá-los perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no município de 
São Paulo, cuja comprovação far-se-á por meio da juntada da cópia do Certificado de Registro 
de Veículo ou outro forma prevista em norma editalícia." 

Art. 2° O parágrafo único do art. 29 da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa 
vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a inobservância, 
durante a sua execução, do disposto no parágrafo único do artigo 23 desta lei, bem como a 
aplicação ao contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária 
para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta 
cometida em outro procedimento administrativo." 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER N` 	1291/2016 	 ■ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0261/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa alterar a 
redação da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos. 

A propositura pretende inserir a obrigatoriedade de licitação na forma presencial dos 
"serviços continuados com preponderância de mão de obra", além da autorização da 
utilização de pregão presencial para a sua contratação. Estabelece, ainda, como requisito 

• para a habilitação a realização de vistoria prévia. Cria a obrigação de o licitante contratar 
seguro para garantia do cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

Não obstante os elevados propósitos que nortearam o autor do projeto, sob o aspecto 
jurídico, a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação. 

A proposta cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 
poder regulatório próprio. 

• O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, obediência aos 
princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, 
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 
editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, desde que não afronte as 
normas gerais contidas no diploma nacional. 

Diante do exposto, importante destacar que a presente proposta amplia as hipóteses de 
pregão, que tem seu objeto delimitado pela Lei Nacional n.° 10.520/2002, aos bens e 
serviços comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Nesse tocante, insta observar que disposição legislativa sobre licitações há que ser geral e 
abstrata, não lhe competindo a predefinição das características do objeto a ser licitado — tal 
como efetivado pela proposição em apreço —, atribuição exclusiva do edital de licitação, 

RELCOM 
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porque tal conduta conduziria ao engessamento da Administração Pública, dificultando 
sobremaneira o alcance da proposta mais vantajosa. 

Além disso, cuida de novo requisito para a fase de habilitação das empresas no 
procedimento licitatório e, ao criar referida nova exigência, também extrapola a competência 
municipal para com a matéria, uma vez que regras atinentes à fase de habilitação na 
licitação são consideradas normas gerais de licitação, as quais são de competência federal, 
conforme destacado. 

Nesse sentido, destaque-se decisão do Tribunal de Contas da União que enunciou que, in 
• verbis: 

Além disso, para habilitação de interessado em participar de licitação só pode ser 
exigida a documentação exaustivamente enumerada nos art. 27 a 31 da Lei de  
Licitações e Contratos, onde não há menção à necessidade de comprovação de 
que a empresa não tenha entre seus sócios participante de outra entidade que 
esteja em situação de inadimplência em contratação anterior com a Administração 
Pública. (Acórdão 991/2006, Plenário, rel. Min. Guilherme Palmeira) (grifo nosso) 

Corroborando o raciocínio até aqui exposto, destaque-se que o art. 27 da Lei 8.666/93 
enuncia que "Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação (...)". Ora, ao usar o termo "exclusivamente", já se verifica 

• que o rol é taxativo, não se podendo criar nova documentação a ser apresentada. 

Importante ressaltar que o elenco dos arts. 28 a 31 deve ser considerado como máximo e 
não como mínimo, de forma que "não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes 
esgotem todos os incisos do art. 31 da Lei 8.666/1993" (Resp 402.711/SP, rel. Min. José 
Delgado). Conclusão lógica dessa interpretação dada pelo STJ é a de que os documentos 
elencados para a fase de habilitação constante destes artigos representam a exigência 
máxima, não se podendo exigir outros extras. 

Demais disso, é certo dizer que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 55, VI, estabelece que as 
garantias oferecidas para assegurar a plena execução do contrato é cláusula necessária no 
contrato, guando referida garantia é exigida. O art. 56 da mesma lei assim dispõe: 

"Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que 
prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 
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§ 1 °  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter 
sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

§ 2°  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco 
por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas 
condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3 °  deste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 3°  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o 
limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para 
até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994) 

§ 4°  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

• 	 execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 5°  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da 
garantia deverá ser acrescido o valor desses bens". 

A lei geral determina que, na hipótese de se exigir garantia no edital, cabe ao contratado 
optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  caução em dinheiro ou em títulos da 
divida pública, seguro -garantia e fiança bancária. 

De acordo com o referido artigo, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, sendo que para obras, 
serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela 
autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser 
elevado para até 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
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Destarte, a propositura, ao exigir seguro para garantia do cumprimento de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, não prevista na lei federal, afronta o comando legal do art. 56 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

Oportuno assinalar ainda que compete ao E. Tribunal de Contas do Município, a fiscalização 
dos editais de licitação e dos contratos o que deverá ser feito em consonância aos princípios 
da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa, da impessoalidade e da não restrição 
do caráter competitivo do certame. 

Diante do exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 
termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	ão Participativa, c (‹:) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 09 de agosto de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 67/2016 

Ao Nobre Vereador 

PAULO FRANGE 

Informo que o Projeto de Lei n° 261/2016 de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 03/08/2016 

pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

441 
SOLANGE r44,-  e .tiw S SANTOS 

Secretá de A cW) egislativo 
SGP.2 

RECEBIDO EM0‘3  if /a) ,c 

Nome:  ,eo_sa'n A- . i nfe, 

RF:  4L' 

Assinatura: 	  
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CnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

Folha no  '3 O  do processo 
n°  01 	de  2-C,,-e,L)  

REQUERIMENTO 
RDS 

1307/2016 

Requeiro, na forma regimental, a retirada e arquivamento do PL 261/ 2016, que confere 
nova redação aos artigos da Lei 13.278, de 07 de janeiro de 2001 e dá outras providências, 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 11 agosto de 2016. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Líder do PTB na CMSP 

17 bu 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 

http://www,p_dofirancie.com.br 	
e-mail: vereador@paulofranqe.combr  
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17 itGO 016 

Idi Caleari 
isor - SGP. 22 

RF 11.300 

Segue(m) juntado(s), nesta data, doeum 

rubricdo:. s..)n a0 	 e f 
infortnaç 	 A 

e 

Marcos Rato 
RF 

• 	 - 



do R.I.) 

À SGP-33 — Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, a pedido do autor. (Art. 274, III, alínea a 

22/08/2016 

Câmara Municipal de Sã Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIV 

Papel para informação, rubricado com 

do processo n.°CJ 	de 20 	 -   o 	(a) 

Mar 	lo Leónklas 
Téc 	trativo 

R . 10.91 

MO 
SOLANG 	Orujj1 OS SANTOS 

SecretaN e ."---"Inizaw - !islativo - 
SGP-2 

• 

• 



Segue(m) Juntado(s), nústa data, 

documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de informação 
sob n°  3  	

og 

"-----~EIVEIRKEBINARDÓ 
Tkalco Atm. RF: 11.22.11 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 32 
do processo 01 -261 de 2016 22/08/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 32 fls. 
Arquivado em 22/08/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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